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Tribunal de Justiça de Pernambuco 

Poder Judiciário 

2ª Vara Cível da Comarca de Igarassu

R TREZE, S/N, ao lado Ministério Público, CENTRO, IGARASSU - PE - CEP: 53610-715 - F:(81) 31819319  

Processo nº 0001324-92.2023.8.17.2710

REQUERENTE: ONDUNORTE CIA DE PAPEIS E PAPELAO ONDULADO DO NORTE, COMPANHIA INDUSTRIAL DE 

CELULOSE E PAPEL EM RECUPERACAO JUDICIAL, PPA PERNAMBUCO PARTICIPACOES E ASSESSORIA S A, 

ORGANIZACAO PEDROSA PONTES SA PONTESA EM RECUPERACAO JUDICIAL

REQUERIDO(A): PESSOA INCERTA E/OU DESCONHECIDA 

 

 

DECISÃO

 

  

Vistos etc.   
   

Trata-se de Pedido de Recuperação Judicial formulada pelas Requerentes 
ONDUNORTE CIA DE PAPEIS E PAPELÃO ONDULADO DO NORTE, 
COMPANHIA INDUSTRIAL DE CELULOSE E PAPEL EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL, PPA PERNAMBUCO PARTICIPAÇÕES E ASSESSORIA S/A, 
ORGANIZACAO PEDROSA PONTES SA PONTESA, já deferido quando da 
decisão de ID 135664107, no qual foi nomeada, para função de Administradora 
Judicial, a VIVANTE GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO JUDICAL, CNPJ: 
22.122.090/0001-26.

 

Compulsando os autos, vê-se que existem diversos pedidos de habilitação de crédito 
trabalhista e pedidos de juntada de habilitações/procurações com o fim de 
regularização/acompanhamento processual (ID’s 165387006; 166268123; 166882745; 
166889441; 167356168; 167358069; 167359790; 167560343; 170143479; 
171143087; 171474396; 172301092).

 

https://pje.tjpe.jus.br/1g/Processo/ConsultaProcesso/Detalhe/listAutosDigitais.seam


Num. 172573790 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: LECICIA SANT ANNA DA COSTA - 17/06/2024 20:34:38
https://pje.tjpe.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24061720343761000000168467354
Número do documento: 24061720343761000000168467354
Este documento foi gerado pelo usuário 120.***.***-64 em 18/06/2024 14:26:37

Pois bem, no tocante aos pedidos de habilitação de crédito trabalhista, reitero a 
decisão já proferida nos autos (ID 135664107, tópico “g”) no sentido de que a via é 
INCORRETA, porquanto devem ser apresentados diretamente à Administradora 
Judicial, através do e-mail rjondunorte@vivanteaj.com.br, e não nos autos da 
recuperação judicial, nos termos do art. 7º, § 1º da Lei 11.101/2005.

 

Conforme anteriormente mencionado, nenhum pleito de habilitação ou impugnação de 
crédito será apreciado por este Juízo nestes autos.

 

No que toca às habilitações, determino que a Diretoria Cível providencie tanto a 
conferência da regularidade de tais mandatos quanto os seus respectivos cadastros - 
caso estejam regulares. 

 

Em relação à petição de ID 167160101 das recuperandas, em resposta à manifestação 
de ID 163891453 da Fazenda Nacional - a respeito dos passivos fiscais e outras 
questões -, vê-se que se posicionaram no sentido da perda superveniente do objeto dos 
pedidos formulados, uma vez que já houve a equalização do passivo fiscal, razão pela 
qual pleitearam o indeferimento por este Juízo.

 

Neste sentido, o AJ se manifestou na mesma linha (ID 169517716), qual seja, de que 
as Devedoras juntaram documento que demonstra a realização de parcelamento em 
relação às dívidas fiscais da Organização Pedrosa Pontes S/A junto à PGFN, ocorrida 
em 14/03/2024.

 

Por esta razão, determino a intimação da União para que fale sobre o parcelamento 
fiscal de ID 167160104, no prazo de 05 dias, indicando, se for o caso, eventuais 
valores pendentes de regularização que não foram incluídos no acordo.

 

 

No que toca, ainda, ao pleito da União (ID 163891453) no sentido de condicionar a 
alienação de ativos e a realização da assembleia geral de credores à quitação do 
passivo fiscal, ACOLHO o parecer do AJ no sentido de que não deve prosperar, visto 
não ser compatível com o procedimento recuperacional.

 

mailto:rjondunorte@vivanteaj.com.br
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Isso porque o processo de recuperação judicial exige a comprovação da regularização 
fiscal para a homologação do Plano, conforme art. 57 da LREF, pelo que, até tal fase, 
não cabe condicionar quaisquer atos do procedimento à regularização. Em outras 
palavras, não há que se falar em postergar a Assembleia Geral de Credores até a 
regularização do passivo fiscal das Recuperandas – o que poderia acarretar grandes 
prejuízos aos credores concursais, inclusive.

 

Ademais, o procedimento também não exige a quitação integral de todo passivo fiscal 
para eventuais alienações de bens que venham a ser solicitadas, bastando, para tanto, a 
autorização deste Juízo, a depender do caso.

 

Por fim, no tocante ao pedido da União no sentido de que o AJ registre em seu site as 
informações acerca do passivo fiscal das empresas e apresente novo relatório 
detalhado do passivo fiscal, também tenho por indeferir, tendo em vista que as 
informações sobre o passivo fiscal das Recuperandas são apresentadas pela AJ em 
seus relatórios que, consoante informado pela Auxiliar, constam em seu site.

 

Além disso, as próprias devedoras têm apresentado manifestações sobre a questão, 
indicando as transações firmadas junto às Fazendas, razão pela qual entendo 
desnecessária a apresentação de novo relatório detalhado do passivo fiscal. No entanto, 
caso seja do interesse da União, nada impede que acoste aos autos o relatório do 
passivo fiscal das Requerentes.

 

Assim, por todas as razões levantadas, indefiro os pleitos formulados pela Fazenda 
Nacional em ID 163891453. 

 

 

Dando seguimento à análise dos documentos acostados, vê-se que por meio da petição 
de ID 169517716, o Administrador Judicial, em atenção à decisão de ID 166269421, 
manifestou-se a respeito da petição da ECEL – Elétron Comercializadora de Energia 
S/A (ID 163011873) - cujo teor informou que a totalidade dos créditos detidos pela 
Deal Comercializadora de Energia Ltda. foram cedidos, por meio de Termo de 
Cessão de Crédito, à Ecel -, entendendo que a cessão de crédito está regularizada.

 

Neste sentido, tendo em vista as informações trazidas pela Administradora Judicial em 
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relação à cessão de crédito, autorizo a alteração do quadro geral de credores do Grupo 
Ondunorte para que seja modificada a titularidade do crédito listado em nome da Deal 
Comercializadora, no valor de R$ 11.576.960,78, para constar em favor do Ecel – 
Elétron Comercializadora de Energia S/A, a ser mantido na Classe III – Quirografária, 
conforme termos da cessão.

 

No que toca ao documento de ID 167236972, em que a Administradora Judicial se 
manifesta a respeito das alegações dos credores acerca das irregularidades contábeis e 
respectiva resposta das Recuperandas, passo a fazer algumas determinações.

 

Primeiramente, determino a intimação das Recuperandas para que comprovem que os 
recursos direcionados à PPA foram utilizados para pagamento de dívidas ou fomento 
das atividades do Grupo Ondunorte, no prazo de 10 (dez) dias.

 

 

Não havendo comprovação, devem as Recuperandas, no mesmo prazo, depositar 
nestes autos os valores distribuídos para posterior destinação aos credores concursais.  

 

Em relação aos pleitos formulados pelos credores nos Ids 157799057, 158477365, 
165256632, 158383680 e 158386902, acolho parecer da AJ no sentido de indeferi-los, 
uma vez que não vislumbro o esvaziamento patrimonial das Recuperandas, já que há 
diversos bens e recursos em nome das Devedoras.

 

Desta maneira, incabível a convolação da presente recuperação judicial em falência 
com base no art. 73, VI da Lei 11.101/2005.

 

Igualmente, entendo que não se vislumbra cenário para indeferimento da recuperação 
judicial, posto que os requisitos objetivos que a Lei exige para o pedido foram 
devidamente preenchidos.

 

Ademais, eventual retirada das devedoras da recuperação judicial e, 
consequentemente, da fiscalização do judiciário, poderia acarretar prejuízos aos 
credores, uma vez que as empresas estariam livres para realizar fraude contábil sem 
que o Poder Judiciário tivesse qualquer ingerência sobre o caso, como bem ressaltado 
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pela AJ.

 

No que toca ao pleito de determinação de constatação prévia, também tenho por bem 
afastar, posto que já se ultrapassou a fase para tanto.

 

 

Tampouco entendo necessário o afastamento dos administradores das Recuperandas, 
porquanto poderia ocasionar grande desequilíbrio nas atividades das empresas e em 
nada favoreceria os credores.

 

Igualmente, tenho por desnecessária a nomeação de watchdog, neste momento, 
considerando que as Recuperandas vêm atendendo às solicitações da AJ.

 

Contudo, caso porventura as devedoras demonstrem desídia em cumprir com o 
requerido, e havendo novos indícios de fraude contábil, não se afasta a possibilidade 
deste Juízo rever o entendimento de afastamento dos administradores e/ou nomeação 
de watchdog.

 

No que toca às alegações de fraude contábil, determino a intimação do Ministério 
Público para que apresente parecer a respeito.

 

 

Nesta toada, vale o alerta às Recuperandas sobre a necessidade de prestação de contas 
à Administradora Judicial de forma correta, devendo, ainda, ser apresentada 
integralmente toda a documentação requerida mensalmente pela Auxiliar.

 

Quanto ao pedido das Recuperandas para autorização de campanha de transação 
extrajudicial (ID 164379538), AUTORIZO a instauração do procedimento de 
transação extrajudicial para os credores das Classes I, III e IV, nos termos 
apresentados pelas Recuperandas.
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Isso porque a medida se mostra benéfica, sobretudo quando se considera que, no 
presente caso, há diversos credores remanescentes do primeiro procedimento 
recuperacional, os quais há muito aguardam o recebimento de seus créditos.

 

Por esta razão, determino à Administradora Judicial que indique data e horário para 
realização da reunião que propôs, com o objetivo esclarecer aos credores interessados 
quanto à transação, devendo informar nos autos e divulgar em seu site.

 

 

Neste sentido, entendo que não prosperam as alegações trazidas aos autos pela Anin 
Indústria (ID 165062227) no que toca à não recomendação da transação extrajudicial, 
porquanto o AJ, em seu parecer, esclareceu que não se trata de caso em que os 
credores aderentes à transação não terão direito de participação e voto no ato 
assemblear, posto que todos os credores aderentes terão as condições de seus créditos 
modificadas.

 

Ora, como se sabe, a lei é clara ao prever, em seu art. 45, § 3º, que “o credor não terá 
direito a voto e não será considerado para fins de verificação de quórum de 
deliberação se o plano de recuperação judicial não alterar o valor ou as condições 
originais de pagamento de seu crédito.”

 

Neste sentido, tendo em vista que a proposta de transação extrajudicial apenas prevê o 
pagamento de 80% dos créditos listados, não haverá quitação de nenhum crédito sem 
modificação das condições originais, posto que os 20% remanescentes serão 
submetidos às condições previstas no plano de recuperação judicial, inclusive ao 
deságio nele previsto.

 

Também não entendo que prospera o argumento de que os credores ficarão 
condicionados a votar favoravelmente ao Plano, porquanto conforme esclarecido pela 
AJ, os credores receberão o remanescente (20%), seja nos termos do Plano 
eventualmente aprovado, seja no procedimento de falência. Assim, de toda forma, os 
credores irão receber seus créditos não englobados na transação extrajudicial.

 

Para além disso, sabe-se que o voto é livre. O Credor que aderir à transação não estará 
obrigado a votar a favor do Plano.
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Em suma, INDEFIRO os pleitos formulados no ID 165062227 e AUTORIZO a 
realização de transação extrajudicial nos termos propostos pelas Devedoras.

 

 

Por fim, ACOLHO a sugestão da Administradora Judicial e determino a intimação 
das devedoras para que, no prazo de 10 (dez) dias, indiquem datas para a Assembleia 
Geral de Credores dentro do prazo mínimo de 90 (noventa) dias e máximo de 120 
(cento e vinte) dias a contar da publicação desta decisão.

 

 

Vê-se, ainda, a petição de ID 167686735, protocolada pela Câmara de 
Comercialização de Energia Elétrica – CCEE, após o deferimento da tutela de 
urgência que determinou que ela se abstenha de retirar as devedoras do quadro de 
associados da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE com base em 
débitos que sejam anteriores ao pedido de recuperação judicial (13/03/2023), bem 
como que proceda com a devolução, por meio de depósito judicial de todos os valores 
que foram pagos pelas empresas do Grupo Ondunorte em momento anterior ao pedido 
de recuperação judicial relativos a dívidas concursais, ou seja, com fato gerador 
anterior ao dia 13.03.2023.

 

Neste sentido, informou a respeito da realização do depósito judicial, bem como da 
interposição de agravo, oportunidade em que pleiteou a reconsideração da decisão 
agravada e que o valor depositado permaneça em conta judicial até decisão final sobre 
a extraconcursalidade dos valores.

 

Feitas estas considerações, determino a ciência às Recuperandas quanto ao depósito 
realizado nestes autos.

 

Rejeito, ainda, o pedido de reconsideração da decisão agravada, mantendo-a, 
assim, nos seus próprios termos, posto que, não havendo declaração judicial da 
extraconcursalidade do crédito em questão, necessária a devolução dos valores, sob 
pena de violação do princípio da paridade entre credores.
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No que toca ao esclarecimento das recuperandas a respeito dos veículos que 
estavam no pátio da Polícia Rodoviária Federal em Sergipe (ID 168181983), 
encaminhe-se à Administradora Judicial para conhecimento e acompanhamento do 
trâmite de retirada dos veículos, que deve ser atualizado pelas Recuperandas à AJ para 
prestação das informações no Relatório Mensal de Atividades.

 

 

Ciente da manifestação de Cerqueira Leite Advogados Associados (ID 168628107). 
Aguarde-se a indicação de datas para a da Assembleia Geral de Credores.

 

 

Em relação à petição de SL Fundo de Investimento em Direitos Creditórios 
Multissetorial (ID 168966471) – que consta com credor na presente recuperação 
judicial, conforme 2º edital apresentado pela AJ - na qual requer visibilidade da 
documentação que apresenta a relação de bens particulares dos sócios controladores e 
administradores das Recuperandas, tenho por bem INDEFERIR.

 

Isso porque tais documentos foram apresentados em sigilo e, por serem informações 
pessoais dos sócios das empresas, que nem mesmo são parte no processo, entendo que 
devam permanecer desta forma.

 

Seguindo com as análises das petições acostadas, vê-se a de ID 169413928, cujo 
peticionante, Jailson Gonçalves da Silva, informou possuir crédito trabalhista e 
solicitou informações para saber se todos os credores deste processo de recuperação 
judicial foram satisfeitos, além de requerer que seu pagamento fosse realizado na 
Justiça do Trabalho, por entender que a fase de pagamento do crédito trabalhista foi 
encerrada.

 

Pois bem, a recuperação judicial do Grupo Ondunorte que foi encerrada é a de nº 
0004954-26.2015.8.17.0710. O presente procedimento segue o seu trâmite 
normalmente e se encontra na fase de designação de Assembleia Geral de Credoras, 
razão pela qual ainda não há previsão de início dos pagamentos.

 

Neste sentido, qualquer crédito existente a ser pago pelas Recuperandas deste 
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processo, e que tenham fato gerador anterior ao pedido da RJ, que se deu em 
13/03/2023, deverá ser habilitado no procedimento.

 

Em caso de créditos trabalhistas, o pedido de habilitação do crédito deverá ser 
apresentado diretamente à Administradora Judicial, através do e-mail 
rjondunorte@vivanteaj.com.br, mediante a apresentação de Certidão de Habilitação de 
Crédito emitida pelo Juízo do Trabalho, não sendo apreciados nestes autos.

 

Por esta razão, deixo de acolher o pleito do peticionante, visto que o pagamento dos 
créditos concursais neste processo de recuperação judicial sequer teve início, não 
havendo que se falar em encerramento do caso ou impossibilidade de recebimento dos 
créditos.

 

Quanto à manifestação de Vitor Souza da Silva, CPF 711.454.394-89 (ID 
169649138) no sentido de habilitar seu advogado, encaminhe-se à Diretoria Cível para 
conferência da regularidade da procuração. Estando regular, proceda-se com o 
respectivo cadastro.

 

 

Em relação à juntada do Relatório Mensal de Atividades de março/2024 pela 
Administradora Judicial (ID 169776525), dê-se ciência aos credores e demais 
interessados. No mais, às Recuperandas para apresentarem a documentação pendente 
indicada no Relatório, diretamente à AJ, no prazo de 10 (dez) dias.

 

 

No que se refere às petições da Serval Limpeza e Serviços Ltda (ID 170380504) e 
da Anin Indústria e Comércio de Papel Ltda (ID 170582273), manifestem-se as 
Recuperandas no prazo de 10 dias e, em seguida, a Administradora Judicial, em 10 
dias.

 

 

Vê-se, ainda, que houve nova manifestação do Itaú Unibanco S.A. informando que 
o ADGM Banco Securitizadora de Crédito S.A., mediante termo de cessão firmado 
com o Itaú, adquiriu a totalidade dos direitos de seus crédito e obrigações, requerendo, 

mailto:rjondunorte@vivanteaj.com.br
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por isso, a sua imediata substituição para que passe a constar o nome do 
adquirente (ID 170594506).

 

Pois bem, na decisão de ID 162403073, o Itaú já foi devidamente intimado para 
comprovar a origem do crédito cedido, todavia, restou silente. Desta maneira, tendo 
em vista que se trata de mesma manifestação sem qualquer dos esclarecimentos 
solicitados ou, ainda, a juntada de documento adicional, reitero a intimação do Itaú 
Unibanco S.A. nos termos da decisão de ID 162403073.

 

 

Já no que toca à petição de ID 170834401, observo que One Fundo de Investimento 
em Direitos Creditórios Não Padronizados requer a inclusão do crédito no rol de 
credores extraconcursais no valor atualizado de R$ 7.864.903,50.

 

Ocorre que nesta petição o credor impugna a lista de credores para excluir seu crédito, 
que consta relacionado como concursal.

 

Tendo em vista que já houve a publicação do 2º edital, as impugnações que não 
versem sobre crédito trabalhista devem ser realizadas mediante a distribuição do 
incidente competente para tanto, nos termos do art. 8º da Lei 11.101/2005, razão pela 
qual afasto tal solicitação nestes termos.

 

No que tange às manifestações de Flávio Alves da Silva (ID 170858556) e Maria 
Josineide Silva Feliciano (ID 170858558), as quais requerem que o Administrador 
Judicial promova o ajuste do valor apresentado na Certidão de Crédito Trabalhista 
para data-base do pedido de Recuperação Judicial e seu crédito seja incluído no quadro 
geral de credores, entendo pelo não cabimento do pedido.

 

Isso porque o crédito trabalhista a ser habilitado na recuperação judicial deve ser 
definido pelo Juízo competente, não cabendo a este Juízo ou seus auxiliares retificar os 
cálculos homologados pela Justiça do Trabalho.

 

Assim, tendo em vista que o art. 9º, II da Lei 11.101/2005 determina que, para 
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habilitação, os créditos devem estar devidamente atualizados até a data do pedido de 
recuperação judicial, é do credor a e responsabilidade de providenciar a respectiva 
certidão de habilitação de crédito contendo os valores atualizados até 13/03/2023, 
posto que a correção monetária deve se dar do vencimento de cada verba, e não a 
contar da sentença condenatória.

 

Neste contexto, quando da expedição da certidão, o documento deve ser apresentado 
diretamente à Administradora Judicial, por meio do e-mail 
rjondunorte@vivanteaj.com.br, ressaltando-se que os pedidos de habilitação de crédito 
não serão apreciados nestes autos.

 

Por fim, no que se refere à manifestação de AF Serviços Financeiros Eireli 
informando que a Perfil Gestão Empresarial Sociedade Simples Pura – EPP, 
Advocacia de Luizi e De Luizi Advogados Associados cederam os créditos da presente 
demanda e requerendo, assim, a imediata substituição para que em seu respectivo 
lugar passe a constar a AF SERVIÇOS como novo titular do crédito, tenho por bem 
encaminhar à Administradora Judicial, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, 
manifeste-se acerca da validade da cessão de crédito noticiada.

 
Intimem-se os credores, Administradora Judicial e demais interessados. 
  
  
CUMPRA-SE.   
   

Igarassu-PE, data e assinaturas eletrônicas.  

  

  

LECÍCIA SANT’ANNA DA COSTA – Juíza de Direito  
     

   

 

 

 

 

mailto:rjondunorte@vivanteaj.com.br
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